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1. APRESENTAÇÃO 

Em atendimento à Ação nº 01 do PAINT/2026 e em conformidade com o artigo 13, inciso 

IV, da IN-TCU nº 84/2020, o presente relatório apresenta os resultados do trabalho de 

auditoria sobre a prestação de contas da UFNT, relativa ao exercício de 2025. 

A prestação de contas é essencial para garantir a transparência e a responsabilidade na 

gestão pública. Esse procedimento envolve a apresentação detalhada das atividades, dos 

resultados e da aplicação dos recursos durante o exercício financeiro, permitindo que os 

órgãos de controle e a sociedade avaliem a conformidade das ações em relação aos 

normativos legais e constitucionais vigentes. 

O Relatório de Gestão é a peça central que integra a prestação de contas de cada exer-

cício. Seu objetivo é oferecer uma visão integrada e clara sobre como a estratégia, a 

governança, o desempenho e as perspectivas da instituição contribuem para a geração 

de valor público, demonstrando os resultados alcançados em face dos objetivos estabe-

lecidos. A forma de relato integrado proporciona uma visão holística do documento. 

Nesse contexto, de acordo com a IN-TCU nº 84/2020, a Auditoria Interna tem por finali-

dade assegurar que a prestação de contas expresse, de forma clara e objetiva, a exatidão 

dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos 

de gestão. Sua principal atribuição é fornecer uma avaliação independente e objetiva 

sobre a eficácia dos processos de governança, gestão de riscos e controles internos da 

instituição. 

Na emissão do parecer, a AUDIN avalia a aderência aos normativos que regem a presta-

ção de contas, a conformidade legal dos atos e a precisão das informações. Além disso, 

verifica se os objetivos operacionais foram atingidos, fornecendo segurança razoável 

quanto à adequação dos processos. Esse procedimento serve para orientar o aprimora-

mento das atividades e otimizar os serviços prestados à população. 

Assim, este documento avalia aspectos relevantes da prestação de contas e a conformi-

dade do Relatório de Gestão com os requisitos normativos utilizados como referência. É 

importante mencionar que o parecer não esgota todas as análises possíveis, nem aprova 

detalhadamente as contas da universidade, mas orienta para o aprimoramento contínuo 

e a otimização do serviço público prestado, de acordo com a capacidade e recursos dis-

poníveis para a instituição. 
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2. ESCOPO DE AVALIAÇÃO DO PARECER 

O escopo geral do trabalho consistiu em avaliar e expressar opinião, com base nos tra-

balhos de auditorias individuais previstos e executados no âmbito do Plano Anual de 

Auditoria Interna (PAINT 2025)1, sobre a adequação dos processos de governança, ges-

tão de riscos e controles internos instituídos pela UFNT, para fornecer segurança razoável 

quanto aos seguintes pontos: 

• Aderência da prestação de contas aos normativos que regem a matéria; 

• Conformidade legal dos atos administrativos; 

• Processo de elaboração das informações contábeis e financeiras; 

• Atingimento dos objetivos operacionais. 

O parecer não se destina a esgotar todas as análises possíveis nem a emitir uma aprova-

ção detalhada das contas da universidade. Sua finalidade é orientar o aprimoramento 

contínuo dessa atividade, visando à otimização dos serviços prestados à população, den-

tro das capacidades e recursos disponíveis para a instituição. 

Em outras palavras, este documento não constitui um julgamento formal das contas, mas 

sim um instrumento complementar ao processo de prestação de contas, apresentando 

a avaliação da Audin sobre os controles institucionais, com base nas auditorias realizadas 

durante o exercício. 

Ressalta-se que eventuais falhas administrativas, fraudes ou irregularidades não eviden-

tes nas informações analisadas, ou que demandem conhecimento técnico específico para 

identificação, não implicam responsabilidade aos emissores deste Parecer. As análises 

realizadas estão fundamentadas nos critérios da IN-CGU nº 05/2021. 

A peça informativa da prestação anual de contas, objeto de análise para fins de elabora-

ção do presente parecer, foi aquela apresentada à Auditoria Interna pela Pró-reitoria de 

Planejamento em forma de Relatório de Gestão de 2025, encaminhada via processo SEI: 

23868.000655/2026-21. 

3. TRABALHOS DE AUDITORIA REALIZADOS 

De acordo com a IN-CGU 05/2021, a opinião geral expressa neste parecer deve ser fun-

damentada nos trabalhos de auditorias individuais previstos e executados no âmbito 

 
1 O referido documento encontra-se estruturado de acordo com IN-CGU/SFC 05/2021, e traz a previsão 
dos trabalhos de auditoria realizados. Disponível:< https://sistemas.ufnt.edu.br:5001/sau/none/fi-
les?path=./AUDIN/RESOLU%C3%87%C3%83O%20CONSUNI%20n%C2%BA%2048_2025%20-
%20PAINT_2025%20-%20UFNT.pdf.>. Acessado em 11/03/2026. 

https://ufnt.edu.br/plano-anual-de-atividades-de-auditoria-interna-paint/
https://ufnt.edu.br/plano-anual-de-atividades-de-auditoria-interna-paint/
https://sei.ufnt.edu.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=141095
https://sistemas.ufnt.edu.br:5001/sau/none/files?path=./AUDIN/RESOLU%C3%87%C3%83O%20CONSUNI%20n%C2%BA%2048_2025%20-%20PAINT_2025%20-%20UFNT.pdf
https://sistemas.ufnt.edu.br:5001/sau/none/files?path=./AUDIN/RESOLU%C3%87%C3%83O%20CONSUNI%20n%C2%BA%2048_2025%20-%20PAINT_2025%20-%20UFNT.pdf
https://sistemas.ufnt.edu.br:5001/sau/none/files?path=./AUDIN/RESOLU%C3%87%C3%83O%20CONSUNI%20n%C2%BA%2048_2025%20-%20PAINT_2025%20-%20UFNT.pdf
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daquele respectivo exercício. Dessa forma, o posicionamento da Audin deve estar base-

ado nos achados e avaliações realizadas no período correspondente. 

Durante o exercício de 2025, foram realizados os trabalhos de auditoria previstos no 

PAINT e executados conforme consta no RAINT 2025. O quadro abaixo elenca todos os 

trabalhos de auditoria realizados no período. 

Quadro 1: Trabalhos de auditoria realizados em 2025 

TRABALHO REALIZADO PERÍODO SITUAÇÃO 

Avaliação da gestão dos contratos e aquisição de 
bens e serviços. 

Fev. a junho Concluído 

Avaliação do planejamento institucionalização da 
Política Nacional de Assistência Estudantil (PANES). 

Jul. a novembro Concluído 

Gerenciamento das atividades de auditoria interna 
governamental. 

Fev. a dezembro Concluído 

Acompanhamento e assessoramento aos órgãos de 
controle: CGU e TCU. 

Fev. a dezembro Concluído 

Elaboração do Relatório Anual de Atividades de Au-
ditoria Interna – RAINT/202. 

Jan. a março Concluído 

Capacitação dos Auditores. Jun. a dezembro Concluído 

Elaboração do PAINT 2026. Set. a dezembro Concluído 

Fonte: PAINT 2025. 

Os exames realizados pela Audin no período informado se deram em conformidade com 

o Referencial Técnico de Atividades de Auditoria Interna do Poder Executivo Federal. O 

planejamento das atividades levou em consideração o resultado da metodologia de au-

ditoria baseada em riscos, bem como as áreas consideradas estratégicas da organização 

a partir de resultados de materialidade, criticidade e avaliação de riscos.  

Dentre as atividades planejadas e executadas no exercício de 2025, duas foram referentes 

ao quadro de serviços da Audin. A primeiro tratou de avaliar gestão das contratações e 

aquisições de bens e serviços. O escopo do trabalho concentrou-se em analisar o Plano 

de Contratações de 2025, verificando sua compatibilidade com as normativas de refe-

rência e sua efetividade com instrumento de planejamento para compras públicas. 

Da análise, constatou-se que PCA apresenta algumas fragilidades: a) insuficiência do nor-

mativo interno; b) ausência de alinhamento estratégico; c) inexistência de relatório de 

https://ufnt.edu.br/raint/
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/64815/11/Manual_de_orientacoes_tecnicas_2017.pdf
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riscos à execução; e d) dissonância dos valores entre a versão publicada no site da insti-

tuição e a cadastrada no Portal Nacional de Contratações Públicas. Com o intuito de 

aprimorar os processos desenvolvidos, foram emitidas as seguintes recomendações no 

sentido de mitigar os riscos envolvidos. 

A segunda ação de auditoria consistiu em avaliar a Política Nacional de Assistência Estu-

dantil (PNAES) na Universidade, quanto à conformidade normativa, adequação dos ins-

trumentos de planejamento e à existência de mecanismos mínimos de governança, mo-

nitoramento e avaliação. 

A PNAES no âmbito da UFNT encontra-se normatizada por meio de resolução, alinhada 

à legislação nacional, apresentando diretrizes claras que abrangem critérios de acesso 

aos programas, acompanhamento dos estudantes beneficiados e garantia de transpa-

rência nos processos de seleção e concessão dos auxílios. Entretanto, o planejamento da 

assistência estudantil apresenta fragilidades quanto à formalização, definição de metas 

e indicadores, registro das instâncias de governança e transparência das informações. 

Com vistas ao aprimoramento do planejamento avaliado, foram emitidas recomenda-

ções voltadas à incorporação de diagnóstico de necessidades, à definição de objetivos, 

metas e indicadores, e à instituição de mecanismos de monitoramento e avaliação, em 

conformidade com a legislação aplicável. 

Em relação aos demais trabalhos, os resultados demonstram que a Audin tem amadure-

cido seus controles à medida que a UFNT avança em sua institucionalização. Na gover-

nança, as instâncias estão formalmente estabelecidas, mas ainda carecem de regulamen-

tação para funcionar efetivamente. No gerenciamento de riscos, os setores estão cons-

truindo controles específicos no intuído de desenvolverem melhores instrumentos de 

gestão para seus processos2.  

 

2 Até o presente momento a Resolução Consuni-UFNT 25/2024 permite a utilização das disposições nor-

mativas da UFT enquanto os setores da UFNT não estruturam suas respectivas normativas próprias. 
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4. ANÁLISE DA CONFORMIDADE DA PRESTÃO DE CONTAS 

Para a verificação da conformidade da prestação de contas, foram utilizadas como fun-

damento de referência as seguintes disposições: 

• A IN-TCU 84/2020: que estabelece normas para a tomada e prestação de contas 

dos administradores e responsáveis da administração pública federal a partir de 

2020; 

• A DC-TCU 198/2022: dispõe sobre a lista de unidades prestadoras de contas e 

sobre regras complementares para o relatório de gestão e outros itens da pres-

tação de contas; 

• Relatório de Gestão – Guia para elaboração na forma de Relato Integrado, 2020: 

publicação do TCU que traz orientações para a elaboração do Relatório de Gestão 

pelas unidades prestadoras de contas a partir do exercício de 2020. 

• Ferramenta de Autoavaliação do Relatório de Gestão: ferramenta disponibilizada 

pelo TCU, com requisitos de cumprimento e pontuação de itens que devem estar 

presentes no Relatório de Gestão. 

Conforme prevê a IN-TCU 84/2020, a prestação de contas é composta pela divulgação 

e publicação de diversas informações relativas a cada exercício financeiro. Nesse sen-

tido, é importante destacar que o RG é apenas como uma peça integrante dentre as 

disposições exigidas. 

Dessa forma, os elementos que o integram devem ser publicados no site oficial, em área 

dedicada à transparência ativa, conforme estabelecido no art. 9º da IN-TCU 84/2020, 

observando-se os prazos definidos na decisão normativa de cada exercício. A seguir 

apresenta-se o resumo das análises e conclusões obtidas. 

4.1. Avaliação das informações no sítio oficial 

A prestação de contas deve orientar-se por foco estratégico e por diretrizes de conecti-

vidade das informações. Em verificação às publicações no site oficial da unidade a res-

peito do conteúdo estabelecido no artigo 8º da IN-TCU 84/2020, não foi possível confir-

mar a disponibilização integral das informações solicitadas. Os pontos abaixo resumem 

a avaliação com base nos dados fornecidos. 

Quadro 2: Avaliação do site da UFNT 

INFORMAÇÕES REQUERIDAS DETALHES 

Objetivos, metas, indicadores de desem-
penho e resultados alcançados. 

Na guia Prestação de Contas, os relatórios de gestão evidenciam 
objetivos, metas e resultados alcançados para cada exercício. 

Valor público gerado e capacidade de con-
tinuidade 

Na guia Prestação de Contas, nos relatórios de gestão, é possível 
identificar o valor público gerado e capacidade de continuidade.   

Ações de supervisão, controle e correição 
Não há dados sobre mecanismos de fiscalização interna ou cor-
reição adotados, muito embora exista uma guia específica de 
ações de supervisão, controle e correição. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/KEY%253ANORMA-21437/score%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/KEY%253ANORMA-21705/score%2520desc/0
https://portal.tcu.gov.br/data/files/A6/54/DC/CC/F621C8103F6EEFB8E18818A8/Relatorio%20de%20Gestao%20-%20Guia%20para%20elaboracao%20na%20forma%20de%20Relato%20Integrado%20-%20edicao%20revisada%202022.pdf
https://portal.tcu.gov.br/uploads/Ferrramenta_de_autoavaliacaodo_RG_versao_2023_3f0dfef30a.xlsx
https://ufnt.edu.br/prestacao-contas/
https://ufnt.edu.br/prestacao-contas/
https://ufnt.edu.br/acoes-de-supervisao-controle-e-correicao/
https://ufnt.edu.br/acoes-de-supervisao-controle-e-correicao/
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Estrutura organizacional e competências 
Na guia institucional, os documentos trazem a estrutura adminis-
trativa, os cargos, endereços e horários de atendimento. 

Programas, projetos e atividades 
Na guia ações e programas é demonstrado a carta de serviços ao 
cidadão, mas não detalha os programas de graduação, pós-gra-
duação, extensão, metas, resultados ou indicadores. 

Repasses e execução orçamentária 
Na guia receitas e despesas, vislumbra os links de consulta ao 
Portal da Transparência, mas não traz um detalhamento visual 
próprio, de forma a facilitar o acesso das informações. 

Licitações e contratos 
Na guia de licitações e contratos, vislumbra o link do Portal da 
Transparência, mas não a relação detalhada, visual dos dados.   

Remuneração de servidores 
Na guia servidores, são divulgados os links do Portal da Transpa-
rência além da relação de estagiários e colaboradores. 

Contato do SIC 
Na guia serviço de informação ao cidadão tem disponibilizado o 
link do Fala.BR com menção a outros meios de informações. 

Demonstrações contábeis e notas explica-
tivas 

Na guia de receita e despesas, é disponibilizado os links do Portal 
da Transparência sobre a receita e as despesas da instituição.  

Rol de responsáveis 
Na guia quadro rol de responsáveis, não há dados anuais da com-
posição dos conselhos, reitores e pró-reitores. 

Fonte: Audin 

No caso da UFNT, embora exista uma seção específica para prestação de contas, as in-

formações disponíveis carecem de integralidade, clareza e atualização. A navegabilidade 

do site é deficiente e apresenta as seguintes constatações: 

• As informações estão dispersas em múltiplas formatos (PDFs isolados, sistemas 

externos não integrados). 

• Não há segmentação por exercício financeiro, dificultando a análise histórica e 

comparativa;   

• A interface é pouco intuitiva, com ausência de recursos acessíveis, como tabelas 

dinâmicas, painéis interativos ou filtros por período. 

 

Recomendações: 

1. Reestruturar a área de transparência, adotando formatos padronizados (ex: pla-

nilhas editáveis, dashboards) para facilitar a compreensão e consulta. 

2. Integrar sistemas externos ao portal principal, evitando fragmentação; 

3. Seguir as boas práticas de planejamento estratégico para garantir a periodicidade 

e a qualidade das publicações. 

 

 

 

4.2. Análise do Relatório de Gestão (RG) 

O RG integrado referente ao exercício de 2025 foi analisado sob dois aspectos. O pri-

meiro conferiu se foram observados os princípios para elaboração previstos no art. 4º da 

https://ufnt.edu.br/acesso-a-informacao/institucional/
https://ufnt.edu.br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
https://ufnt.edu.br/acesso-a-informacao/receitas-e-despesas/
https://ufnt.edu.br/acesso-a-informacao/licitacoes/
https://ufnt.edu.br/acesso-a-informacao/servidores/
https://ufnt.edu.br/acesso-a-informacao/servico-de-informacao-ao-cidadao/
https://ufnt.edu.br/acesso-a-informacao/receitas-e-despesas/
https://ufnt.edu.br/rol-de-responsaveis/
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IN-TCU 84/2020. O segundo verificou se os elementos de conteúdo previstos no anexo 

da DN-TCU 198/2022 foram devidamente abordados. A seguir, apresenta-se o resumo 

das análises e conclusões obtidas. 

4.2.1. Avaliação de princípios 

A IN-TCU 84/2020, em seu artigo 4º, preconiza os princípios que devem ser observados 

na elaboração do RG. Os princípios contidos no mencionado dispositivo legal são: foco 

estratégico e no cidadão, conectividade da informação, relação com as partes interessa-

das, materialidade, concisão, confiabilidade e completude, coerência e comparabilidade, 

clareza, tempestividade e transparência. A avaliação consolidada acerca da aderência aos 

princípios pode ser visualizada no quadro abaixo. 

Quadro 2: Avaliação dos princípios. 

PRINCÍPIOS PONTUAÇÃO AVALIAÇÃO 

Foco estratégico e no ci-
dadão 

17/24 (71%) 

O relatório apresenta alinhamento com o PDI, evidencia objetivos 
institucionais e inclui seção de perspectivas e desafios, contem-
plando temas como expansão acadêmica, sustentabilidade finan-
ceira e consolidação da governança. Contudo, a abordagem ainda 
é predominantemente descritiva, carecendo de maior explicitação 
de cenários prospectivos, riscos futuros e estratégias de médio e 
longo prazo com maior nível de detalhamento. 

Conectividade da infor-
mação 

17/24 (71%) 

Observa-se evolução na estrutura do relatório, com organização 
por temas relevantes (governança, resultados, orçamento, ris-
cos). Entretanto, a conexão entre estratégia, riscos, desempenho 
e alocação de recursos ainda não se apresenta de forma plena-
mente integrada. As seções permanecem, em certa medida, com-
partimentalizadas, dificultando a visualização clara do encadea-
mento lógico entre planejamento, execução e resultados. 

Relações com partes 
interessadas 

7/12 (58%) 

O relatório menciona a atuação institucional voltada à sociedade 
e à comunidade acadêmica, bem como iniciativas de assistência 
estudantil e extensão. Contudo, não há sistematização clara do 
processo de identificação, priorização e engajamento das partes 
interessadas, tampouco evidência estruturada de como essas de-
mandas influenciam o planejamento e a tomada de decisão insti-
tucional. 

Materialidade 7/12 (58%) 

O conteúdo do relatório é abrangente e contempla diversas áreas 
da gestão. No entanto, não se verifica metodologia explícita de de-
finição de materialidade, nem priorização clara dos temas mais re-
levantes sob a ótica de impacto na geração de valor público. O re-
latório tende a apresentar elevado volume informacional, com me-
nor distinção entre informações críticas e acessórias. 

Concisão 7/12 (58%) 

O documento apresenta riqueza informacional, porém com exten-
são elevada e, em alguns trechos, caráter excessivamente descri-
tivo. Há oportunidades de síntese, especialmente mediante uso 
de quadros-resumo, painéis de indicadores e destaques executi-
vos, de modo a tornar o relatório mais objetivo e orientado à to-
mada de decisão. 

Confiabilidade e com-
pletude 

9/12 (75%) 
O relatório apresenta consistência geral das informações e cober-
tura ampla das áreas institucionais. Contudo, verifica-se oportuni-
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dade de aprimoramento na formalização da declaração da alta ad-
ministração quanto à integridade das informações, bem como na 
apresentação mais estruturada de dados contábeis diretamente 
no relatório. 

Coerência e comparabi-
lidade: 

9/12 (75%) 

As informações são, em geral, coerentes e organizadas, permi-
tindo compreensão do desempenho institucional. Entretanto, a 
comparabilidade temporal ainda pode ser aprimorada mediante 
apresentação sistemática de séries históricas de indicadores e 
metas, possibilitando análise evolutiva mais consistente. 

Clareza 11/12 (95%) 

O relatório apresenta linguagem adequada e estrutura organizada. 
Todavia, a clareza pode ser aprimorada com maior uso de elemen-
tos visuais (gráficos, dashboards, infográficos) e sínteses executi-
vas, facilitando a leitura por usuários não especializados. 

Tempestividade 
9/12 (75%) 

 

Embora robusto em conteúdo, não evidencia maturidade no pro-
cesso de elaboração sob a ótica da tempestividade, apresentando 
ausência de informações sobre fluxos, prazos e governança do 
processo. 

Transparência 8/12 (67%) 

Apresenta boa acessibilidade comunicacional, especialmente 
pelo uso de recursos visuais, e adequada apresentação institucio-
nal. Contudo há oportunidade de melhoria quanto a justificar a se-
leção das informações apresentada, informar canais, ações e al-
cance da divulgação do relatório, e indicar links diretos e mecanis-
mos de localização.  

PONTUAÇÃO TOTAL 101/144 (70%)  

Fonte: Ferramenta de avaliação do TCU. 

A avaliação evidencia que o Relatório de Gestão 2025 da UFNT atende, de forma geral, 

aos princípios do Relato Integrado, apresentando nível de aderência satisfatório, porém 

com oportunidades relevantes de aprimoramento qualitativo. 

Destacam-se como pontos positivos: 

• alinhamento estratégico ao PDI e às diretrizes institucionais;  

• presença de seção de perspectivas futuras;  

• consistência geral das informações apresentadas;  

• organização temática adequada.  

Por outro lado, as principais fragilidades concentram-se em: 

• baixa integração entre estratégia, riscos, desempenho e recursos;  

• ausência de metodologia explícita de materialidade;  

• limitada evidenciação do relacionamento com partes interessadas;  

• excesso de conteúdo descritivo em detrimento de síntese analítica. 

4.2.2. Avaliação de elementos de conteúdo 

A análise referente ao conteúdo necessário no Relatório de Gestão, foi realizada de 

acordo com a ferramenta de autoavaliação disponibilizada pelo TCU, que considera os 

normativos vigentes. O resultado consolidado da aderência dos itens necessários em 

cada capítulo, pode ser observado no quadro abaixo. 
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Quadro 3: Avaliação de conteúdo 

CONTEÚDO PONTUAÇÃO AVALIAÇÃO 

Mensagem do Reitor 5/6 (83%) 

A mensagem inicial apresenta visão institucional, valores, 
resultados gerais, compromisso com valor público, gover-
nança e perspectivas futuras. Há destaque para expansão 
acadêmica, assistência estudantil, gestão orçamentária, 
maturidade institucional e desafios futuros. Como fragili-
dade, ainda não se observa apresentação sintética de me-
tas efetivamente cumpridas com indicadores objetivos, 
tampouco declaração mais explícita sobre responsabili-
dade pela integridade e completude das informações do 
relatório. Recomenda-se inserir, na abertura, um quadro-
resumo com resultados-chave do exercício e uma mani-
festação expressa da alta administração sobre a fidedigni-
dade das informações prestadas. 

Visão geral organizacional e ambi-
ente externo 

15/18 (83%) 

O relatório contempla histórico institucional, missão, vi-
são, valores, organograma, administração superior, unida-
des acadêmicas e contexto regional, com ênfase na inser-
ção da UFNT na Amazônia Legal e no desenvolvimento re-
gional. Também apresenta estrutura de governança, ma-
croprocessos e mapa de governança por processos. O 
conjunto atende satisfatoriamente ao elemento de con-
textualização organizacional. Como oportunidade de 
aperfeiçoamento, recomenda-se explicitar de modo mais 
direto o modelo de geração de valor da Universidade, com 
encadeamento entre insumos, processos, entregas e im-
pactos, bem como reforçar a correlação entre atuação 
institucional, políticas públicas federais e instrumentos de 
planejamento governamental.  

Riscos, oportunidades e perspecti-
vas. 

10/12 (83%) 
 

O relatório aborda riscos e perspectivas em seções pró-
prias, com indicação de finalidades da gestão de riscos, 
estratégias de execução, categorias de risco e integração 
entre riscos, integridade e controles internos. Além disso, 
registra perspectivas futuras e desafios institucionais, 
como infraestrutura, captação de recursos, internaciona-
lização e consolidação do modelo de gestão por desem-
penho. Há, ainda, exemplo concreto de tratamento de ris-
cos operacionais na área de segurança da informação, 
com descrição de incidentes, impactos e medidas adota-
das. Como fragilidade, não se verifica consolidação mais 
robusta dos riscos estratégicos com probabilidade, im-
pacto, apetite a risco e vinculação direta aos objetivos ins-
titucionais. Recomenda-se inserir matriz sintética dos 
principais riscos estratégicos, com respectivas respostas 
e responsáveis. 

Governança, estratégia e desempe-
nho 

14/18 (78%) 

O relatório apresenta aderência relevante nesse item. Há 
exposição da estrutura de governança, comparação com 
o modelo do TCU, análise de maturidade institucional, ali-
nhamento ao PDI, quadros de metas e indicadores, além 
de ampla demonstração de desempenho acadêmico, as-
sistencial, científico, extensionista, de pessoal, TI e comu-
nicação. O documento evidencia esforço de integração 
entre governança, estratégia e resultados. Não obstante, 
persiste espaço para aprimoramento na conexão entre 
objetivos estratégicos, metas anuais, responsáveis insti-
tucionais e resultados alcançados em cada eixo, de forma 
mais sintética e executiva. Recomenda-se consolidar, em 
painel único, os objetivos estratégicos, indicadores, metas 
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previstas, resultados do exercício e unidades responsá-
veis. 

Informações orçamentárias, finan-
ceiras e contábeis 

11/15 (73%) 
 

O relatório contém seções específicas de execução orça-
mentária, governança orçamentária, execução financeira, 
gestão patrimonial, sustentabilidade financeira e informa-
ções contábeis. Apresenta dados de dotação, liquidação, 
pagamento, composição do orçamento, captação extra-
orçamentária, bolsas e auxílios, fornecedores recorrentes, 
patrimônio institucional e análise patrimonial. Contudo, a 
seção de informações contábeis mostra-se mais genérica 
e remete o leitor a link externo, sem apresentar no próprio 
corpo do relatório uma síntese mais clara dos principais 
saldos contábeis, demonstrações resumidas e notas ex-
plicativas essenciais. Recomenda-se incluir quadro-re-
sumo com Balanço Patrimonial, Variações Patrimoniais, 
principais contas e notas explicativas sintéticas no próprio 
relatório, ainda que com remissão complementar ao por-
tal institucional. 

TOTAL  55/69 (80%)  

Fonte: Ferramenta de avaliação do TCU 

A avaliação geral de aderência referente aos elementos de conteúdo analisou um total 

de 5 itens aplicáveis, com uma pontuação total de 80% de aderência. Observa-se que 

todos os itens exigidos estão contemplados no relatório verificado, contudo, há espaço 

para aprimoramentos, conforme as recomendações emitidas. 

5. CONCLUSÃO 

O presente Parecer, abordando os elementos requeridos na IN-TCU 84/2020, apresenta 

uma análise geral da Audin sobre a conformidade da prestação de contas do exercício 

de 2025 em relação às normas de referência mencionadas. 

Cabe destacar que as análises e conclusões apresentadas neste documento são funda-

mentadas nos trabalhos de auditoria realizados no exercício de 2025, nas informações 

de monitoramento das metas e objetivos institucionais. No total, se avaliou o RG se-

guindo a Ferramenta de Avaliação do TCU, anexo da DN-TCU 198/2022.  

Assim, as contas analisadas foram consideradas aprovadas com ressalvas, levando em 

conta as recomendações emitidas para cada seção verificada. 

Salvo melhor juízo, este é o parecer. 

 

Maurício Dias dos Santos 

Auditor Interno 

Chefe da Audin UFNT 
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